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o Instituto Nacional de Estatística, I. P. e a Direção -Geral de Estatísticas 
da Educação e Ciência (DGEEC), que estabelece os termos e condições 
da delegação de competências necessárias para a produção e divulgação 
de estatísticas oficiais na área da educação, formação e aprendizagem, 
da ciência e tecnologia e da sociedade da informação.

2 — O protocolo encontra -se publicitado no Portal das Estatísticas 
Oficiais (www.ine.pt), assentando os termos e condições das delegações 
de competências nas seguintes linhas gerais:

a) A entidade delegada fica sujeita ao cumprimento, na parte relevante, da 
Lei n.º 22/ 2008, de 13 de maio, do Decreto -Lei n.º 136/2012, de 2 de julho, das 
normas estabelecidas na legislação comunitária e do Código de Conduta para as 
Estatísticas Europeias, bem como do Regulamento de Aplicação do Princípio 
do Segredo Estatístico e das Políticas de Difusão e de Revisões do INE;

b) O INE detém a faculdade de promover junto da entidade delegada, 
diretamente ou através de entidades externas, as ações de acompa-
nhamento e as auditorias estatísticas que considerar necessárias para 
garantir a conformidade da produção e difusão das estatísticas oficiais, 
da sua responsabilidade, com o estabelecido na lei do SEN, no Código 
de Conduta para as Estatísticas Europeias, nas Políticas de Difusão e 
Revisões e noutra legislação e procedimentos relevantes;

c) A delegação de competências cessa caso ocorram situações de in-
cumprimento ou de manifesta dificuldade de cumprimento dos preceitos 
estabelecidos para a produção e difusão de estatísticas oficiais.

2012.10.03. — A Presidente do Conselho Diretivo, Alda de Caetano 
Carvalho.

206432148 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Despacho n.º 13246/2012
Torna -se público que, por meu despacho, de 25 de setembro de 2012 

e nos termos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 73.º, o n.º 1 do artigo 75.º, a alínea 
c) do n.º 1 do artigo 76.º, todos do regime do CTFP, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro e ainda em conjugação com a cláusula 6.ª 
do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e do Regu-
lamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, foi homologada a ata 
de apreciação do relatório entregue pela trabalhadora Ana Sofia Fernandes 
Bernardo que concluiu com sucesso o período experimental na categoria 
de Coordenador Técnico, da carreira geral de Assistente Técnica.

25 de setembro de 2012. — A Secretária -Geral do Ministério das 
Finanças, Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes.

206428309 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Declaração de retificação n.º 1283/2012
Por ter saído com inexatidão no aviso n.º 13126/2012, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 191, de 2 de outubro de 2012, retifica -se que onde 
se lê «foi autorizada a mobilidade interna na categoria de técnico superior, de 
Pedro Miguel Cerqueira Abreu, no mapa de pessoal da Autoridade Tributária 
Aduaneira, para exercer funções na Direção de Finanças de Santarém» deve 
ler -se «foi autorizada a mobilidade interna na categoria de técnico superior, de 
Pedro Miguel Cerqueira Abreu, no mapa de pessoal da Autoridade Tributária 
Aduaneira, para exercer funções nos Serviços Centrais».

2 de outubro de 2012. — O Chefe de Divisão, em substituição, Ma-
nuel Pinheiro.

206429354 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e das Finanças
e da Defesa Nacional

Despacho n.º 13247/2012
Considerando que, na sequência da remodelação da Estrada Nacional 

n.º 3, a Câmara Municipal do Entroncamento pretende construir uma 

rotunda, tentando assim minimizar grande parte do perigo e dos conflitos, 
em termos de trânsito, na cidade do Entroncamento;

Considerando que a execução desta obra abrange uma parcela de 
terreno integrante do PM 10/Entroncamento designado por Hipódromo 
do Entroncamento;

Considerando que a Câmara Municipal do Entroncamento, no âmbito 
das suas responsabilidades, manifestou a necessidade de utilização desta 
parte de terreno;

Considerando, ainda, que o Exército não vê inconveniente na cedência 
desta parcela, dado que a sua desanexação não cria qualquer enclave no 
prédio, permitindo a utilização da parte restante para os fins militares 
necessários;

Considerando que o imóvel integra o domínio público militar, e que 
passará para o domínio privado do Estado, através da desafetação, a qual 
é feita por Resolução do Conselho de Ministros, mediante proposta dos 
Ministros da Defesa Nacional e das Finanças, nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 32/99, de 5 de fevereiro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 131/99, de 28 de agosto:

1 — Propõe -se que o Conselho de Ministros determine, por resolução, 
desafetar do domínio público militar para integrar o domínio privado 
do Estado, afeto ao Ministério da Defesa Nacional, uma parcela de 
terreno com a área de 516 m2, do PM 10/Entroncamento — Hipódromo 
do Entroncamento, situado na freguesia e concelho do Entroncamento, 
inscrito na matriz da referida freguesia sob o n.º 1, secção HH1, não 
descrito na Conservatória do Registo Predial, identificada na planta 
anexa, parte integrante da presente proposta.

2 — A desafetação da parcela de terreno referido no número anterior 
tem em vista a sua cessão definitiva à Câmara Municipal do Entronca-
mento para construção de uma rotunda.

3 — Propõe -se que a mencionada parcela permaneça afeta ao Minis-
tério da Defesa Nacional, enquanto não for objeto de entrega material, 
conforme previsto no n.º 4 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 32/99, de 
5 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 131/99, de 28 de agosto.

12 de setembro de 2012. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Vítor Louçã Rabaça Gaspar. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar -Branco. 

  
 206430585 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Defesa Nacional

Portaria n.º 539/2012
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estran-

geiros e da Defesa Nacional, por proposta do General Chefe do Estado-
-Maior -General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.º, n.º 3, 
alínea a), 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 2 de novembro, nomear o 
sargento -ajudante OPCOM (064966 -L) David Satornino Santana Ribeiro 
para o cargo «OSC HOC 0030 — Assistant (Manpower — CIV OPS)», 
no Quartel -General do Comando Supremo das Forças Aliadas na Europa 
(Supreme Headquarters Allied Powers Europe — SHAPE) em Mons, 
no Reino da Bélgica, em substituição do sargento -chefe MELECA 
(029295 -J) Vítor Manuel Pereira do Nascimento, que fica exonerado 
do referido cargo pela presente portaria na data em que o militar agora 
nomeado assuma funções.
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Nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 de 
março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao exercício 
deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do seu termo pela 
ocorrência de facto superveniente que obste ao seu decurso normal.

A presente portaria produz efeitos a partir de 4 de setembro de 2012. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

26 de julho de 2012. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas. — O Ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco.

206431451 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Estado-Maior Conjunto

Despacho n.º 13248/2012
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, com referência ao Despacho n.º 13644/2011, 
de 12 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 196, 
de 12 de outubro de 2011, subdelego no Coronel PA Fernando Marques 
do Nascimento Rijo, Comandante da Unidade de Apoio do Estado -Maior-
-General das Forças Armadas, a competência para autorizar e realizar 
despesas com aquisição de bens e serviços até € 5 000,00.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 01 de outubro de 
2012, ficando, por este meio, ratificado todos os atos entretanto prati-
cados pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

2 de outubro de 2012. — Por delegação de competências, o Chefe 
do Estado -Maior Conjunto, José Domingos Pereira da Cunha, vice-
-almirante.

206430893 

 Despacho n.º 13249/2012
Nos termos da alínea q) do n.º 1 do artigo 11.º da Lei Orgânica 

n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, com referência ao artigo 32.º e alínea e) 
do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 234/2009, de 15 de setem-
bro, nomeio o Coronel PA Fernando Marques do Nascimento Rijo 
para o cargo de Comandante da Unidade de Apoio do Estado -Maior-
-General das Forças Armadas, em substituição do Coronel TMAEQ 
Vítor Manuel Rebelo Caria, que pelo presente despacho é exonerado, 
por ter sido designado para o desempenho de outras funções na estru-
tura das Forças Armadas. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

O presente despacho produz efeitos desde 01 de outubro de 2012.
2 de outubro de 2012. — Por delegação de competências, o Chefe 

do Estado -Maior Conjunto, José Domingos Pereira da Cunha, vice-
-almirante.

206430877 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 13250/2012
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 8.º da Lei Orgânica da Ma-

rinha (LOMAR) aprovada pelo Decreto -Lei n.º 233/2009, de 15 de 
setembro, e nos termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código de 
Procedimento Administrativo, delego no superintendente dos Serviços 
Financeiros, contra -almirante AN João António Barreiros Esteves Nunes, 
com possibilidade de subdelegação, a competência para, no âmbito da 
concretização da plena adesão da Marinha ao Regime de Administra-
ção Financeira do Estado conforme disposto no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, proceder à assinatura da 
documentação necessária à conclusão deste processo.

O presente despacho produz efeitos desde 28 de setembro de 2012, ficando 
por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo superinten-
dente dos Serviços Financeiros, contra -almirante AN João António Barreiros 
Esteves Nunes, que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

1 de outubro de 2012. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da 
Armada, José Carlos Torrado Saldanha Lopes, almirante.

206431265 

 Portaria n.º 540/2012
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 9878 -B/2012, de 20 de 
julho, do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, cessar a demora na promoção, de acordo com o previsto no 
n.º 3 do artigo 62.º, e promover por diuturnidade ao posto de primeiro-
-tenente, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 216.º 
do mesmo estatuto, o segundo -tenente da classe do Serviço Técnico:

404085 Paulo Manuel Miranda Duarte

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 56.º e 227.º do mencionado esta-
tuto, a contar de 01 de janeiro de 2012, data a partir da qual lhe conta a 
respetiva antiguidade de acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 175.º 
e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele estatuto. A promo-
ção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 
presente portaria, nos termos do n.º 1 e n.º 3 do artigo 20.º -A da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, aditado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de 
maio, ficando colocado na 1.ª posição remuneratória do novo posto, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de an-
tiguidade do seu posto e classe à esquerda do 352290 primeiro -tenente 
da classe do Serviço Técnico Pedro Jorge Alves Estrada e à direita do 
6300391 primeiro -tenente da classe do Serviço Técnico Sérgio Manuel 
Damião Lopes.

2 de outubro de 2012. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da 
Armada, José Carlos Torrado Saldanha Lopes, almirante.

206431208 

 Comando Naval

Despacho n.º 13251/2012
Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 11187/2012, do Almirante 

Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no n.º 159 (2.ª série), de 
17 de agosto de 2012, subdelego, no comandante da Zona Marítima dos 
Açores, contra -almirante António Maria Mendes Calado, a competência 
que me é subdelegada para a atribuição de habitações aos militares, mi-
litarizados e civis que prestem serviço no Comando da Zona Marítima 
dos Açores e na Estação Radionaval da Horta.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 18 de maio de 2012, 
ficando por este meio ratificados todos os atos, entretanto praticados pelo 
comandante da Zona Marítima dos Açores que se incluam no âmbito da 
presente subdelegação de competências.

10 de setembro de 2012. — O Comandante Naval, José Montenegro, 
vice -almirante.

206432383 

 Despacho n.º 13252/2012

Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 11187/2012, do Almirante 
Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no n.º 159 (2.ª série), 
de 17 de agosto de 2012, subdelego no comandante da Zona Marítima 
do Sul, capitão -de -mar -e -guerra Guilherme Adelino Figueiredo Mar-
ques Ferreira, a competência que me é subdelegada para a atribuição 
de habitações aos militares, militarizados e civis que prestem serviço 
no Comando da Zona Marítima do Sul e no Ponto de Apoio Naval 
de Portimão.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 18 de maio de 2012, 
ficando por este meio ratificados todos os atos, entretanto praticados 
pelo comandante da Zona Marítima do Sul que se incluam no âmbito 
da presente subdelegação de competências.

10 de setembro de 2012. — O Comandante Naval, José Montenegro, 
vice -almirante.

206432545 

 Despacho n.º 13253/2012
Ao abrigo do disposto no despacho n.º 11187/2012, do Almirante 

Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no n.º 159 (2.ª série), 
de 17 de agosto de 2012, subdelego, no comandante da Zona Marítima 
do Norte, capitão -de -mar -e -guerra Victor Manuel Martins dos Santos, 
a competência que me é subdelegada para a atribuição de habitações 
aos militares, militarizados e civis que prestem serviço no Comando da 
Zona Marítima do Norte.




